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ATOS DO PODER LEGISLATIVO
*LEI Nº 5738 DE 07 DE JUNHO DE 2010

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA AUTAR-
QUIA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO
CONSUMIDOR DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO - PROCON-RJ

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembléia Legislativa do Estado do Rio

de Janeiro decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A ESTRUTURA E FUNCIONAMEN-

TO DO PROCON - RJ

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º - Fica criada a Autarquia de Proteção e Defesa do
Consumidor do Estado do Rio de Janeiro - PROCON - RJ, regida por
esta Lei e pelo seu Estatuto, a ser aprovado por Decreto.

Art. 2º - O PROCON - RJ, vinculado à Secretaria de Estado
da Casa Civil, é dotado de autonomia administrativa, técnica e finan-
ceira, patrimônio próprio, possuindo sede e foro na Capital do Esta-
do.

CAPÍTULO II
DAS FINALIDADES E COMPETÊNCIAS

Art. 3º - O PROCON - RJ compõe o Sistema Estadual de
Proteção e Defesa do Consumidor - SEDC, instituído pelo Decreto nº
35.686, de 14 de junho de 2004, e o Sistema Nacional de Defesa do
Consumidor - SNDC, substituindo a Coordenação e o Programa Es-
tadual de Orientação e Defesa do Consumidor - PROCON-RJ.

Parágrafo Único - O PROCON - RJ prestará apoio técnico,
jurídico e administrativo ao Conselho Estadual de Orientação e Pro-
teção ao Consumidor, órgão colegiado consultivo do SEDC.

Art. 4º - Compete ao PROCON - RJ:

I. planejar, coordenar, regular e executar a política estadual
de proteção e defesa do consumidor;

II. estabelecer diretrizes para os Núcleos Regionais e os Mu-
nicípios conveniados, buscando de forma permanente e contínua a
orientação técnica e legal, a uniformização e padronização do aten-
dimento ao consumidor;

III. receber, analisar, avaliar e apurar consultas e denúncias
apresentadas por entidades representativas ou pessoas jurídicas de
direito público ou privado ou por consumidores individuais;

IV. prestar aos consumidores orientação permanente sobre
seus direitos e garantias, bem como os seus deveres;

V. desenvolver programas educativos, estudos e pesquisas
na área de defesa do consumidor, informando, conscientizando e mo-
tivando o consumidor, por intermédio dos diferentes meios de comu-
nicação;

VI. mediar soluções negociadas entre fornecedores e consu-
midores;

VII. estimular os fornecedores a aperfeiçoarem os seus ser-
viços de atendimento aos clientes, como forma de solucionar as ques-
tões oriundas das relações de consumo;

VIII. solicitar à policia judiciária a instauração de inquérito pa-
ra apuração de delito contra o consumidor, nos termos da legislação
vigente;

IX. representar ao Ministério Público competente, para fins de
adoção de medidas processuais penais, no âmbito de suas atribui-
ções;

X. levar ao conhecimento dos órgãos competentes as infra-
ções de ordem administrativa que violarem os interesses difusos, co-
letivos ou individuais dos consumidores;

XI. solicitar, quando for o caso, o concurso de órgão e en-
tidades da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios,
na fiscalização de preços, abastecimento, quantidade, qualidade, pe-
sos e medidas, bem como segurança dos produtos e serviços;

XII. incentivar, inclusive com recursos financeiros e outros
programas especiais, a criação de órgãos públicos estaduais e mu-
nicipais de defesa do consumidor e a formação, pelos cidadãos, de
entidades com esse mesmo objetivo;

XIII. fiscalizar e aplicar as sanções administrativas previstas
na Lei nº 8.078, de 1990, e em outras normas pertinentes à defesa
do consumidor;

XIV. solicitar o concurso de órgãos e entidades de notória es-
pecialização técnica - científica para a consecução de seus objetivos;

XV. celebrar termos de ajustamento de conduta, na forma do
§ 6° do art. 5° da Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985;

XVI. promover a defesa coletiva do consumidor em juízo, nos
termos do art. 82, III, da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990;

XVII. elaborar e divulgar o cadastro estadual de reclamações
fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, a que se
refere o art. 44 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990;

XVIII. gerir os recursos provenientes do Fundo Especial de
Apoio ao Programa de Proteção ao Consumidor - FEPROCON, criado
pela Lei Estadual nº 2592/96 e regulamentado pelo Decreto nº
23645/97, velando pela correta aplicação dos valores às finalidades
para as quais foi criado o Fundo.

XIX. desenvolver outras atividades compatíveis com suas fi-
nalidades.

Art. 5º - O PROCON - RJ atuará diretamente ou por inter-
médio de instituições públicas ou privadas, quando cabível, mediante
contratos, convênios ou concessão de auxílio, sempre observada a
Lei Federal nº 8.666/93.

CAPÍTULO III
DA ESTRUTURA

Seção I
Disposições Gerais

Art. 6º - São órgãos superiores do PROCON - RJ:

I. o Conselho de Administração;

II. a Diretoria-Executiva; e

III. o Conselho Fiscal.

Seção II
Do Conselho de Administração

Art. 7º - O Conselho de Administração, órgão de natureza
administrativa e deliberativa, terá a seguinte composição:

I. o Secretário de Estado da Casa Civil, membro nato e Pre-
sidente do Conselho;

II. 1 (um) representante da Secretaria de Estado da Saúde e
Defesa Civil - SESDEC;

III. 1 (um) representante da Secretaria de Estado da Agricul-
tura, Pecuária, Pesca e Abastecimento - SEAPPA;

IV. 1 (um) representante da Secretaria de Estado de Desen-
volvimento Econômico, Energia, Indústria e Serviços - SEDEIS;

V. 1 (um) representante da Secretaria de Estado da Educa-
ção - SEEDUC;

VI. 1 (um) representante da Procuradoria Geral do Estado -
PGE;

VII. 1 (um) representante da Defensoria Pública do Estado;

VIII. 1 (um) representante da Assembléia Legislativa do Rio
de Janeiro, escolhido na forma do seu regimento interno;

IX. 1 (um) representante do Departamento Intersindical de
Estatística e Estudos Sócio-Econômicos - DIEESE, mediante convite;

X. 2 (dois) representantes de instituições da sociedade civil
de defesa do consumidor existentes há mais de um ano, mediante
convite do Governador do Estado; e

XI. 1 (um) representante dos servidores do PROCON - RJ, a
ser escolhido na forma prevista em seu Estatuto.

§1º - Os membros do Conselho serão nomeados pelo Go-
vernador do Estado, sendo:

I. os membros referidos nos incisos II a VII, indicados pelo
Secretário de Estado da Casa Civil, entre pessoas de reputação ili-
bada;

II. os membros referidos nos incisos VIII e IX, indicados pelas
entidades ali referidas.

§2° - As entidades referidas no inciso X do caput deste artigo
serão convidadas a participar do Conselho de Administração por ato
do Governador.

§3º - Cada membro do Conselho terá um suplente.

§4º - O mandato dos Conselheiros será de 2 (dois) anos, re-
novável uma única vez.

§5º - Na hipótese de vacância de Conselheiro, far-se-á nova
designação pelo período restante.

§6º - É vedada a acumulação da função de membro ou su-
plente do Conselho com qualquer outra exercida no PROCON - RJ ,
salvo na hipótese do inciso XI.

§7° - Os membros do Conselho de Administração receberão
o correspondente a 10% (dez por cento) do vencimento base do Di-
retor-Presidente, a cada reunião, limitado o recebimento desta verba a
uma vez ao mês.

§8° - O Diretor-Presidente participará das reuniões do Con-
selho de Administração, sem direito a voto.

Art. 8º - Compete ao Conselho de Administração:

I. elaborar o estatuto do PROCON - RJ, submetendo-o ao
Governador do Estado, bem como sugerir sua alteração, quando ne-
cessário;

II. aprovar o Plano Estratégico, bem como as propostas para
o Plano Plurianual de Investimentos, Lei de Diretrizes Orçamentárias e
orçamento anual concernentes ao PROCON - RJ;

III. aprovar modificação no plano de cargos, carreiras e ven-
cimentos, observadas as diretrizes e políticas de Recursos Humanos
da Administração Pública Estadual;

IV. aprovar o Regulamento de Avaliação de Desempenho
Funcional proposto pela Diretoria-Executiva;

V. aprovar a aceitação de legados e doações com encargos;

VI. indicar, quando for o caso, auditoria para o exame das
contas do PROCON - RJ;

VII. elaborar e aprovar o seu Regimento Interno;

VIII. aprovar o Regulamento Geral do PROCON - RJ;

IX. deliberar sobre contas do PROCON - RJ;

X. resolver os casos omissos e exercer outras atribuições de-
feridas pelo estatuto;

XI. autorizar a celebração de contrato de gestão, observada a
respectiva legislação específica;

XII. definir critérios e parâmetros para a celebração de con-
vênios;

XIII. fiscalizar, inclusive individualmente, a gestão dos direto-
res, examinando a qualquer tempo, os documentos necessários;

XIV. autorizar a alienação de bens, para fins de desencadear
o procedimento definido na Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de
1993;

XV. manifestar-se sobre os relatórios da administração e das
demonstrações financeiras;

XVI. deliberar sobre a indicação e exoneração dos Diretores;

XVII. nomear os membros do Colégio Recursal.

Art. 9º - O Conselho de Administração reunir-se-á ordinaria-
mente a cada 2 (dois) meses e, extraordinariamente, sempre que con-
vocado por seu Presidente ou por dois terços dos seus membros.

§1º - O Conselho deliberará por maioria simples, presente a
maioria absoluta de seus membros, e, excepcionalmente, por maioria
qualificada, conforme dispuser o Estatuto.

§2º - O Presidente, nas reuniões, terá direito a voz e voto.

§3º - Poderão submeter matérias à apreciação do Conselho
de Administração o Governador do Estado, os membros do Conselho
de Administração e Fiscal e o Diretor-Presidente, podendo o Conselho
de Administração solicitar parecer jurídico, quando necessário ao exa-
me da matéria.

§4º - Perderá o cargo o Conselheiro que deixar de participar
de 3 (três) reuniões ordinárias consecutivas, sem motivo justificado ou
licença concedida pelo Conselho de Administração.

§5º - As deliberações serão lavradas em atas que serão re-
digidas com clareza, e registradas todas as decisões tomadas, tornan-
do-se objeto de aprovação formal.


